
 

1 

 

Número 57 

Maio de 2018 

Este Boletim contém informações sintéticas de decisões proferidas pelos Colegiados do TCU, relativas à área de Pessoal, 

que receberam indicação de relevância sob o prisma jurisprudencial no período acima indicado. Os enunciados procuram 

retratar o entendimento das deliberações das quais foram extraídos. As informações aqui apresentadas não constituem, 

todavia, resumo oficial da decisão proferida pelo Tribunal nem representam, necessariamente, o posicionamento 

prevalecente do TCU sobre a matéria. O objetivo é facilitar o acompanhamento dos acórdãos mais importantes do TCU. Para 

aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor das deliberações por meio dos links d isponíveis. 

 

Acórdão 4419/2018 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Bruno Dantas) 

Teto constitucional. Acumulação de cargo público. Vencimentos. Proventos. Abate -teto. Metodologia. 

O servidor público faz jus a receber concomitantemente vencimentos ou proventos decorrentes de acumulação  de cargos 

autorizada pelo art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal, estando ou não envolvidos entes federados, fontes ou Poderes 

distintos, ainda que a soma resulte em montante superior ao teto especificado no art. 37, inciso XI, da Carta Magna, devendo 

incidir o limite constitucional sobre cada um dos vínculos, assim considerados de forma isolada, com contagem separada 

para fins de teto remuneratório. 

Acórdão 4432/2018 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Quintos. Requisito. Cargo efetivo. Gratificação. 

É indevida a incorporação de quintos decorrente de gratificação ou de função comissionada paga indistintamente a todos 

servidores ocupantes do cargo efetivo. Independentemente do nome, a vantagem paga em razão do exercício das atribuições 

típicas do cargo não gera a incorporação de quintos, pois não tem a natureza de função de confiança, cuja investidura 

depende de escolha por parte da autoridade e cuja exoneração pode se dar ad nutum . 

Acórdão 4538/2018 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Tempo de serviço. Tempo ficto. Insalubridade. Periculosidade. Penosidade. INSS. Certidão. Laudo.  

É permitida a conversão ponderada de tempo de serviço prestado em condições de risco, perigosas ou  insalubres pelo 

servidor que exerceu, como celetista, no serviço público, atividades dessa natureza, em período anterior à vigência da Lei 

8.112/1990. No entanto, quando se tratar de cargo de natureza eminentemente administrativa, a referida contagem somente 

é admitida quando houver a apresentação de certidão emitida pelo INSS ou, alternativamente, de laudo oficial que 

efetivamente comprove a existência de risco à integridade física do servidor ou a presença de agentes nocivos à  sua saúde 

no local de trabalho. 

Acórdão 4568/2018 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues ) 

Ressarcimento administrativo. Decisão judicial. Liminar. Revogação. 

Desconstituída decisão judicial proferida em caráter liminar, que assegurava o pagamento de determinada vantagem a 

servidor, e não havendo determinação em contrário na deliberação definitiva, cabe à Administração promover a restituição 

dos valores pagos em cumprimento à decisão revogada. 

Acórdão 4716/2018 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Subsídio. Aposentadoria-prêmio. Compatibilidade. Adicional. 

A vantagem aposentadoria-prêmio prevista no art. 192, inciso I, da Lei 8.112/1990 é compatível com o regime de subsídio, 

pois ela não corresponde a uma parcela remuneratória adicional, continuando aquele que deve ser remunerado por meio de 

subsídio e que preencheu os requisitos legais para a percepção dessa vantagem a receber proventos em parcela única. Já 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4419%2520ANOACORDAO%253A2018%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4432%2520ANOACORDAO%253A2018%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4538%2520ANOACORDAO%253A2018%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4568%2520ANOACORDAO%253A2018%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4716%2520ANOACORDAO%253A2018%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112cons.htm


 

2 

 

a vantagem prevista no art. 192, inciso II, dessa lei é incompatível com o regime de subsídio, pois configura parcela 

remuneratória adicional e destacada. 

Acórdão 4723/2018 Primeira Câmara (Pensão Civil, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Pensão civil. Menor sob guarda ou tutela. Limite de idade. Educação superior. Nível superior.  

O direito do dependente menor a pensão por morte de servidor público cessa aos 21 anos de idade, não sendo possível 

estender o benefício até os 24 anos a beneficiário que esteja cursando ensino superior, por falta de previsão legal.  

Acórdão 4725/2018 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Ato sujeito a registro. Princípio da segurança jurídica. Aposentadoria. Tempo de serviço. Averbação. Ato ilegal.  

Em caráter excepcional, considerando a idade avançada do interessado, que impossibilita seu retorno ao trabalho para 

complementação de tempo de serviço irregularmente averbado, e o longo período decorrido entre a data de concessão da 

aposentadoria e sua apreciação pelo TCU, é possível a aplicação do princípio da segurança jurídica, a fim de  se considerar 

legal ato que contenha mencionada irregularidade. 

Acórdão 3222/2018 Segunda Câmara (Pensão Civil, Relator Ministro José Múcio Monteiro) 

Ressarcimento administrativo. Dispensa. Decisão judicial. Descumprimento. Súmula. Inaplicabilidade.  

A possibilidade de dispensa da reposição ao erário de valores indevidos recebidos de boa -fé, prevista na Súmula TCU 106, 

não se aplica aos casos em que o pagamento da parcela impugnada ocorreu em desacordo com a decisão judicial que 

pretensamente o amparou. 

Acórdão 3742/2018 Segunda Câmara (Pensão Civil, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Pensão civil. Regime Próprio de Previdência Social. Legislação. Derrogação. Filho emancipado. Menor sob guarda ou tutela. 

Dependente designado. Irmão emancipado. 

O art. 5º da Lei 9.717/1998 não derrogou do regime próprio de previdência social dos servidores públicos da União (RPPS) 

as categorias de pensão civil estatutária destinadas a filho emancipado e não inválido, a irmão emancipado e não inválido, a 

menor sob guarda e a pessoa designada. A redação original do art. 217, inciso II, alíneas a, b, c e d, da Lei 8.112/1990 

permaneceu vigente até a edição da MP 664/2014, convertida na Lei 13.135/2015. 

Acórdão 4324/2018 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Remuneração. Hora extra. Indenização. VPNI. CLT. 

É irregular a incorporação dos valores de horas extras como VPNI, de natureza permanente, a título compensatório da 

supressão do trabalho extraordinário habitual de empregados regidos pela CLT, pois a Súmula TST 291 confere direito a 

única indenização, calculada segundo os critérios nela estipulados. 

 
Elaboração: Diretoria de Jurisprudência – Secretaria das Sessões 

Contato: jurisprudenciafaleconosco@tcu.gov.br 
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